
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS
Centro TCE-TO - CEP 77000-000 - Palmas - TO - www.tce.to.gov.br

MEMORANDO-CAENG

À Senhora Diretora Geral de Controle Externo

Assunto: solicitação de abertura de processo de "Levantamento"

 

 

Senhora Diretora;

 

1. A Coordenadoria de Análise de Atos, Contratos e Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia
do TCE/TO na intenção de contribuir com a definição de temas relevantes a serem avaliados;

2. Considerando o Termo de Cooperação Técnica e Compromisso Ambiental assinado em 07 de
junho do ano de 2018, durante o Encontro Técnico sobre Resíduos Sólidos, no qual o TCE/TO se
comprometeu a conjugar esforços com os demais órgãos signatários daquele Termo, visando dar
efetividade à implantação da Lei Federal n° 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos),
atuando perenemente, na sua esfera de competência, na redução, reutilização, reciclagem e
tratamento do resíduos sólidos, mas principalmente na busca pela eliminação definitiva dos lixões a
céu aberto nos munícipios do Estado do Tocantins;

3. Considerando que nesse mesmo Encontro Técnico foi apresentado o trabalho realizado pelo
TCE/MS, denominado “Programa de Aprimoramento da Gestão de Resíduos Sólidos” com
resultados altamente positivos, o que despertou na   direção e equipe técnica do TCE/TO o interesse
em se replicar esse mesmo programa no âmbito do nosso Estado

4.  Considerando que mais de 93% dos municípios Tocantinenses destinam seus resíduos domiciliares
para lixões a céu aberto, conforme expresso no Plano Estadual de Resíduos Sólidos;

5. Considerando ainda que foi aprovado no Plano Anual de fiscalização para 2019, na Programação
da Coordenadoria de Análise de Atos, Contratos e Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia
do TCE/TO, o planejamento e início do trabalho de resíduos sólidos, nos moldes do realizado pelo
TCE/MS;

6.  Considerando, por fim, a premência e importância da atuação do TCE/TO para contribuir com a
resolução dos gargalos ambientais, especialmente na avaliação das políticas públicas ligadas ao
setor e na análise orçamentário-financeira dos custos inerentes a correta destinação desses resíduos;

         Resolve:

7. Propor que seja submetido ao Pleno desta Egrégia Corte de Contas a realização de um
Levantamento com foco em resíduos sólidos, conforme discriminado no programa abaixo.

PROGRAMA RESÍDUOS SÓLIDOS TCE/TO

IDENTIFICAÇÃO

Título: Levantamento para Aprimoramento da Gestão de Resíduos nos municípios tocantinenses

Período de Realização: 11/2019 a 12/2020

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE

Justificativa

O Estado do Tocantins possui aproximadamente 93% dos munícipios dispondo seus resíduos sólidos domiciliares em lixões a céu aberto. Diante
deste cenário preocupante, aliado à incipiência das gestões municipais no gerenciamento dos custos financeiros e no conhecimento de alternativas
para a correta destinação desses resíduos, cumpre a esta Corte de Contas desenvolver estudos e levantamentos voltados a identificar as alternativas
mais viáveis e factíveis econômica e financeiramente para essa disposição.

Objetivo Geral

Fazer um levantamento objetivando identificar qual a melhor alternativa logística e financeira para a correta destinação de Resíduos Sólidos
domiciliares nos municípios Tocantinenses.

Objetivos Específicos

Orçar o custo médio para implantação e operação de um aterro sanitário com capacidade de tratamento de até 100 toneladas/dia e vida útil de
20 anos.

Conhecer os valores cobrados pelos 2(dois) aterros particulares existentes no Estado do Tocantins, para receber e tratar a tonelada de resíduos
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sólidos urbanos.

Orçar o custo médio para construir uma estação de transbordo, bem como o custo de transporte por km até um aterro que opere conforme
normas ambientais.

Reduzir o escopo desse trabalho a um raio de 250 km dos aterros sanitários particulares existentes no Estado do Tocantins, como forma de
consideramos todas as alternativas possíveis.

Identificar as causas e dificuldades das municipalidades em viabilizar econômica, social e ambientalmente a operacionalização de aterros
sanitários;

Criar um banco de dados que seja referência para os preços de transporte e destinação final de resíduos praticados no Estado do Tocantins,
facilitando o processo licitatório desses serviços e a fiscalização por parte da Corte de Contas, evitando desta forma a malversação de recursos
públicos; 

Cobrar em parceria com o ministério público, após demonstrada a alternativa mais viável logística e financeiramente, ação dos gestores
municipais no sentido de destinarem corretamente os resíduos sólidos domiciliares.

Discutir e Fomentar junto às gestões municipais e câmera de vereadores a instituição das taxas de coleta de resíduos nos municípios.

Etapas

1. Aprovação pelo Pleno deste Tribunal para a realização do Levantamento sobre Resíduos Sólidos, com designação da equipe, logística,
possibilidade de contratação de especialistas, e todos os meios e prazos necessários à consecução do trabalho; 

2. Elaboração de um planejamento detalhado, contendo questões a serem avaliadas, mecanismos de coleta de dados, fontes de informações
necessárias ao objetivo do trabalho e resultados esperados;

3. Execução do trabalho, onde será necessário contato com os jurisdicionados, visitas in loco aos aterros e lixões, e acesso aos contratos e
procedimentos licitatórios de limpeza pública dos municípios abrangidos;

4. Tratamento e consolidação estatística das informações e dados levantados;

5. Geração de produtos, entre os quais, arranjos regionalizados, indicadores e banco de informações atualizadas sobre contratações de serviços
de limpeza no Tocantins.

6. Ampla divulgação e apresentação aos atores envolvidos, prefeituras, ministério público, governo estadual, etc.

7. Possibilidade de parceria com Ministério Público, através do contato com as promotorias, demonstrando a viabilidade de se suspender
algumas ações civis públicas, com recomendações antieconômicas para a municipalidade.

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

 

Ano 2019

Item Atividades Responsável jan fev marabr mai jun jul ago setout novdez

1.  Autorização dos trabalhos Tribunal Pleno           x  

2.  Planejamento Equipe CAENG            x

 

Ano 2020

item atividades responsável jan fev marabr maijun jul ago set out novdez

2.  planejamento Tribunal Pleno x x x x x        

3.  execução Equipe CAENG     x x x x x x   

       4.
tratamento e consolidação
estatística

Equipe CAENG         x x x  

       5. Geração de Produtos Equipe CAENG           x x

       6.
divulgação e publicidade dos
resultados

Equipe CAENG            x

       7. Parcerias com MP Presidência TCE/TO            x
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      8. Monitoramento Equipe CAENG             

 

 

8. Deste modo o trabalho de fiscalização ora pretendido, tem como instrumento mais adequado o
Levantamento, conforme inciso I do artigo 125-A do regimento Interno do TCE/TO, o qual
dispõe:

Art. 125-A Levantamento é o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para:

I – Conhecer a organização e o funcionamento dos órgãos e entidades da administração direta, indireta e
fundacional dos Poderes do Estado e Municípios, incluindo fundos e demais instituições que lhe sejam
jurisdicionadas, assim como dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais no que se
refere aos aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais;

9. Diante do exposto, sugere-se que este processo seja encaminhado à Presidência, solicitando:

A autuação de processo de “Levantamento”, (Aprimoramento da gestão de resíduos sólidos);

O encaminhamento do processo a Secretaria do Pleno visando o sorteio/designação de um relator,
tendo em vista que o processo trata de estudo sobre o tema “resíduos sólidos” e abrange
Unidades/Órgãos de várias Relatorias, não incidindo a hipótese de distribuição prevista no artigo
192 do Regimento Interno do TCE/TO, conforme artigo 193, IV do RI TCE/TO.

                Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por IKARO PERES CUNHA, AUDITOR DE
CONTROLE EXTERNO, em 05/11/2019, às 17:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por FLAVIO BRITO TEIXEIRA E SILVA,
COORDENADOR, em 06/11/2019, às 10:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.tce.to.gov.br/sei/processos/verifica.php informando o código verificador 0287564 e
o código CRC 1DB7AEF2.

19.004301-6 0287564v16
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS
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DESPACHO

Considerando que esta Corte de Contas firmou no dia 07 de junho de 2018, um Termo
de Cooperação Técnica e Compromisso Ambiental, no qual o TCE/TO se comprometeu a conjugar
esforços com os demais órgãos signatários daquele Termo, visando dar efetividade à implantação da Lei
Federal n° 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), atuando perenemente, na sua esfera de
competência, na redução, reutilização, reciclagem e tratamento do resíduos sólidos, mas principalmente na
busca pela eliminação definitiva dos lixões a céu aberto nos municípios do Estado do Tocantins;

Considerando que nesse mesmo Encontro Técnico foi apresentado o trabalho realizado
pelo TCE/MS, denominado “Programa de Aprimoramento da Gestão de Resíduos Sólidos” com
resultados altamente positivos, o que despertou na   direção e equipe técnica do TCE/TO o interesse em se
replicar esse mesmo programa no âmbito do nosso Estado;

Considerando que mais de 93% dos municípios Tocantinenses destinam seus resíduos
domiciliares para lixões a céu aberto, conforme expresso no Plano Estadual de Resíduos Sólidos; 

Considerando ainda que foi aprovado no Plano Anual de fiscalização para 2019, na
Programação da Coordenadoria de Análise de Atos, Contratos e Fiscalização de Obras e Serviços de
Engenharia do TCE/TO, o planejamento e início do trabalho de resíduos sólidos, nos moldes do realizado
pelo TCE/MS; 

 Considerando, por fim, a premência e importância da atuação do TCE/TO para
contribuir com a resolução dos gargalos ambientais, especialmente na avaliação das políticas públicas
ligadas ao setor e na análise orçamentário-financeira dos custos inerentes a correta destinação desses
resíduos;

Deste modo, os trabalhos de fiscalização nessa etapa preliminar de refinamento e
análise de dados de todos os jurisdicionados visando propor as medidas adequadas, podem ser realizados
por meio de instrumento de fiscalização próprio, denominado “Levantamento”, nos termos do artigo 125-
A do Regimento Interno deste Tribunal, o qual dispõe:

Art. 125-A. Levantamento é o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para:

I – conhecer a organização e o funcionamento dos órgãos e entidades da administração
direta, indireta e fundacional dos Poderes do Estado e Municípios, incluindo fundos e demais instituições
que lhe sejam jurisdicionadas, assim como dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais
no que se refere aos aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais;

II – identificar objetos e instrumentos de fiscalização; e

III – avaliar a viabilidade da realização de fiscalizações. (AC) (Resolução Normativa
nº3, de 23/11/2016, BOTCE nº 1743 de 25/11/2016.)

 

Diante do exposto, encaminhamos este processo ao Gabinete da Presidência,
solicitando:

1. a autuação de processo de “Levantamento”, (Complemento: Aprimoramento da
Gestão de Resíduos Sólidos);
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2. O encaminhamento do processo a Secretaria do Pleno visando o
sorteio/designação de um Relator para o Levantamento nessa fase preliminar, tendo em vista que o
processo trata de estudo sobre o tema “resíduos sólidos” e abrange Unidades/Órgãos de várias
Relatorias, não incidindo a hipótese de distribuição prevista no artigo 192 do Regimento Interno,
conforme artigo 193, IV do RITCE/TO.

Documento assinado eletronicamente por DENIA MARIA ALMEIDA DA LUZ SOARES,
DIRETORA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, em 06/11/2019, às 16:44, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.tce.to.gov.br/sei/processos/verifica.php informando o código verificador 0287734 e
o código CRC E491897D.

19.004301-6 0287734v5
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS
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DESPACHO

Remeta-se o presente processo à Coordenadoria de Protocolo Geral para autuação no
E_Contas do processo de “Levantamento” (Complemento: Aprimoramento da gestão de resíduos
sólidos).

Após a autuação, encaminhe-se o processo E-Contas à Secretaria do Pleno visando à
adoção das medidas cabíveis para que o mesmo seja incluso na pauta da Sessão Plenária do dia 27 de
novembro de 2019, visando ao sorteio.

Outrossim, à DIGCE para conhecimento e demais providências.

Documento assinado eletronicamente por SEVERIANO JOSE COSTANDRADE DE
AGUIAR, PRESIDENTE, em 08/11/2019, às 16:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.tce.to.gov.br/sei/processos/verifica.php informando o código verificador 0288500 e
o código CRC 4D9EE3D0.

19.004301-6 0288500v3
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